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RESUMO

Este artigo analisa os efeitos dos atos normativos da União 

para apoiar municípios na oferta de vagas em creches. Mostra 

evoluções incrementais, impacto nas matrículas (2001-2013) e 

variação considerável entre os estados. Identifica que parte da 

regulamentação federal é uma forma de coordenação federativa, 

como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), 

e que parte são programas que contribuem na ampliação de 

vagas, como a Ação Brasil Carinhoso. Este artigo também aponta 

que a meta estabelecida pelo Plano Nacional de Educação, de 

atendimento de 50% das crianças em creches, está longe de ser 

cumprida.
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RESUMEN

Este artículo analiza los efectos de los actos normativos del 

gobierno federal para apoyar a los municipios en la oferta 

de plazas en guarderías. Muestra evoluciones incrementales, 

impacto en las matrículas (2001-2013) y considerable variación 

entre los estados. Identifica que parte de la reglamentación 

federal es una forma de coordinación federativa, como el Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 

de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), y 

que parte son programas que contribuyen para ampliar el 

número de plazas, como Ação Brasil Carinhoso. Este artículo 

también señala que la meta establecida por el Plano Nacional 

de Educação, de atender al 50% de los niños en guarderías, está 

lejos de llevarse a cabo.

PALABRAS CLAVE POLÍTICAS PÚBLICAS • FEDERALISMO • 

COOPERACIÓN INTERFEDERATIVA • EDUCACIÓN INFANTIL.

ABSTRACT

This article analyzes the effects of the Union’s normative acts to 

support municipalities in supplying places in day care centers.  It 

shows incremental evolution, impact on enrollment (2001-2013) 

and a high disparity among the states.  It identifies that part of 

the federal regulations consist of a form of federal coordination, 

such as the Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (Fundeb), and another part consists of programs that 

contribute to the expansion of openings, such as the Ação Brasil 

Carinhoso.   The paper also points out that the goal to attend 

50% of the children in day care centers, established by the Plano 

Nacional de Educação, is far from being reached.
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INTRODUÇÃO

A Constituição Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 1988) defi niu um 

padrão de relações intergovernamentais, novo na história da 

república brasileira, com forte diretriz pró-descentralização, 

e o estabelecimento de um rol signifi cativo de competên-

cias compartilhadas entre as esferas de governo (FRANZESE, 

2010). O Sistema Brasileiro de Proteção Social foi redesenhado 

(ARRETCHE, 1999) e estão sendo implementados programas de 

descentralização de boa parte das políticas sociais (assistência 

social, saúde, ensino fundamental, entre outras), transferindo, 

“paulatinamente, um conjunto signifi cativo de atribuições de 

gestão para os níveis estadual e municipal de governo” (p. 111). 

O processo de descentralização não foi igual para todas 

as políticas sociais e localidades. No caso da educação, em 

alguns estados já havia uma oferta subnacional, e, em outros 

locais, transferiram-se atribuições do ensino fundamental 

para os municípios com processos diferenciados de munici-

palização (ARRETCHE, 1999, 2012). 

Este trabalho se propõe a analisar a política de educação 

infantil, mais especifi camente para a etapa de creche, e as 
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medidas que a União vem adotando para apoiar e induzir 

os governos locais a ofertarem vagas em creches. O objeti-

vo é identifi car se os atos normativos1 da União pós-1988 

impactaram a oferta de vagas em creches. 

O artigo destaca a importância das normatizações fede-

rais na garantia das funções reguladora e equalizadora da 

União, discutindo em que medida normas, diretrizes, instru-

mentos institucionais e programas federais garantem certa 

uniformidade e parâmetros gerais nos processos de imple-

mentação de políticas públicas, bem como asseguram que os 

objetivos das políticas sejam mantidos levando em conta as 

especifi cidades e capacidades institucionais de cada localida-

de (ALMEIDA, 2000; ABRUCIO, 2005; BICHIR, 2011).

Nos últimos anos tem havido uma ampliação do interesse 

teórico e político pela coordenação federativa e pela (re)centrali-

zação (ABRUCIO, 2005; ALMEIDA, 2005; ARRETCHE, 1996, 2012; 

BICHIR, 2011, 2014;  FRANZESE, 2010; LÍCIO, 2012; FARAH, 

2012, 2013). As transformações nas diversas políticas setoriais e 

seus deslocamentos (do governo central para os governos subna-

cionais, e destes para o governo central) vêm merecendo atenção 

especial nas literaturas nacional e internacional (RICH; GÓMEZ, 

2012; EATON; DICKOVICK, 2004). 

Para alguns teóricos, há um processo recente de recen-

tralização das políticas sociais; para outros, trata-se de um 

processo de coordenação federativa cujo objetivo é reduzir 

as desigualdades inter-regionais e intermunicipais. Na edu-

cação infantil e, em especial, na política de creche, no entan-

to, o debate é recente. Este artigo pretende contribuir para 

essa refl exão ainda incipiente.  

Este trabalho identifi ca as diferentes competências dos 

entes federados no setor de educação, apresenta os princi-

pais atos normativos federais com impacto na oferta de cre-

ches e mostra como mecanismos de equalização e outros ins-

trumentos têm alterado de forma incremental (LINDBLOM, 

1959) a política de creches, aumentando a oferta de vagas. 

Realiza também uma análise das matrículas de 2001 a 2013 

e sua evolução no decorrer do período analisado, e fi nali-

za mostrando que está em curso um processo incremental 

de construção de ações coordenadas visando à expansão de 

1 Atos normativos compreendem a 

CF, Emendas Constitucionais, leis, 

resoluções, programas e outras ações 

da União para apoiar os governos 

locais na oferta de vagas em creches. 
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vagas em creches. A própria implementação da política indi-

ca avanços e difi culdades, o que, por sua vez, gera a promul-

gação de novos atos normativos que apontam para novos 

avanços. 

A ESCOLHA DA POLÍTICA DE CRECHE E SUA 

EVOLUÇÃO RECENTE

A política de creche foi escolhida para análise pela impor-

tância que tem assumido recentemente na agenda societá-

ria e governamental. Sua implementação exige um arranjo 

complexo que envolve a cooperação interfederativa (União, 

estados e municípios) e a participação de atores não gover-

namentais (família, entidades, etc.). Além disso, a política de 

creche envolve um serviço complexo que se deveria articular 

com outras políticas, como as de assistência social, de gêne-

ro, de emprego e, sobretudo, de atenção à criança (saúde, 

esportes, lazer, cultura).2 

 Apesar de avanços nos últimos anos, o acesso ainda é 

restrito: 24% das crianças com até três anos estavam em cre-

che em 2010 (ALVES; SILVA, 2013). A normatização e outros 

instrumentos de ação federal podem exercer papel impor-

tante na expansão, como ocorreu no ensino fundamental, 

contribuindo ao mesmo tempo para a ampliação do acesso e 

redução das desigualdades do serviço prestado. 

Para entender a política de creches e sua evolução recen-

te, é importante identifi car sua trajetória anterior (legado 

de políticas prévias), incluindo as mudanças ocorridas nos 

instrumentos normativos e na engenharia operacional dessa 

política (ARRETCHE, 1999). 

Deve-se relembrar que as primeiras unidades criadas 

no Brasil, no fi nal do século XIX, estavam vinculadas a uma 

abordagem assistencialista, sendo atreladas a uma política de 

trabalho que visava a fornecer proteção aos fi lhos das mulhe-

res de classes trabalhadoras (ROSEMBERG, 1984). As creches, 

portanto, não surgiram como política social de garantia de di-

reitos de cidadania, mas como apoio às mulheres para lhes per-

mitir o ingresso ao mercado de trabalho (MARCONDES, 2013).

Mesmo com a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

criada em 1943, a oferta do serviço de creche era entendida 

2 A integração das políticas para a 

infância, no Brasil, ainda é incipiente, 

pouco explorada e controversa entre 

profissionais e movimentos feministas. 

A discussão vem sendo ampliada 

nesta década, mas ainda há um longo 

caminho a ser percorrido para uma 

visão transversal da política.  



Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 25, n. 59, p. 202-241, set./dez. 2014     207

como garantia da amamentação, não sendo concebida como 

educação infantil (ROSEMBERG, 1984), e havia pouca oferta 

de vagas. 

Na década de 1970 e início da de 1980, movimentos po-

líticos, sindicais e de profi ssionais da educação uniram suas 

pautas reivindicatórias, e a educação passa a fazer parte de 

demandas comuns a esses grupos. A articulação de diversos 

atores no processo de resistência contra a ditadura teve pa-

pel decisivo no processo constituinte de 1988 e, mais espe-

cifi camente, nas políticas para a infância, na revisão de seu 

signifi cado (ROSEMBERG, 1994), na formulação de uma nova 

concepção a respeito da criança (e não mais do “menor”), 

centrada na noção de direitos. Nesse contexto, a creche pas-

sa a ser vista como um dos elementos constitutivos do di-

reito à educação (Art. 208, IV), e não apenas como uma ação 

assistencialista associada à política do trabalho.  

Na CF (e regulamentação subsequente), a educação é in-

dicada como direito de todos e dever do Estado e da família 

(Art. 205 e 208), devendo ser promovida com a colaboração 

da sociedade. É reconhecida como um direito social funda-

mental e também como um direito público subjetivo, e con-

sagra-se a sua universalização. 

A creche é então inserida na política educacional:

A Constituição reconheceu como direito de educação à 

criança pequena – inédito na legislação brasileira – median-

te a garantia de atendimento em creches e pré-escolas, das 

crianças de 0 a 6 anos de idade (Art. 208); bem como re-

conheceu como dever do Estado e do sistema público de 

educação, o atendimento em creches, incorporando-lhe, em 

decorrência, um caráter educativo, até então reconhecido 

como, basicamente, assistencial. (ARELARO, 2000, p. 51)

Ao ser defi nida pela Constituição como um direito 

da criança e dos trabalhadores urbanos e rurais (Art. 7º, 

XXV), a prestação do serviço de creche pode ser exigida do 

Estado.3

A CF estabeleceu as competências dos entes federativos 

em relação à provisão de serviços públicos. Em diversas áreas 

há sobreposição de atribuições e pouca clareza em relação à 

3 A CF prevê meios à efetivação 

dos direitos com o Ministério Público 

e o Judiciário. Se o Poder Público 

não cumpre a sua obrigação, o 

interessado pode acionar o Judiciário 

e responsabilizá-lo (CURY; FERREIRA, 

2010).
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função da União, dos estados e municípios (ALMEIDA, 2005; 
ARRETCHE, 2012). Na política educacional, há competências 
comuns e compartilhamento de ações no ensino fundamen-
tal – entre estados e municípios (Art. 211, § 2º e §3º) – e no 
ensino médio – entre os estados e a União. A oferta de cre-
ches, por sua vez, é atribuição prioritária municipal, por 
determinação constitucional, devendo o município contar 
com cooperação técnica e fi nanceira da União e dos estados.4 
Destaca-se que é dever do Estado a garantia de educação in-
fantil, em creche e pré-escola (Art. 208, IV), mas facultada 
aos pais a inclusão das crianças em creche.

Os serviços de creche, por sua vez, podem ser oferecidos 
pela rede pública ou pela rede privada. A oferta pela rede 
privada se dá por meio de duas modalidades: a) lucrativa, em 
que a oferta é feita diretamente pelo setor privado, sendo 
regulada pelo mercado; e b) “sem fi ns lucrativos”, em que os 
serviços são ofertados por instituições comunitárias, confes-
sionais ou fi lantrópicas, por meio, em geral, de convênios5 
fi rmados com o Poder Público. Nesse caso, as creches con-
veniadas contribuem com a materialização da política mu-
nicipal e ampliam a oferta de vagas.6 A rede privada deve 
cumprir as normas gerais da educação nacional, e o Poder 
Público é responsável por sua autorização e avaliação de qua-
lidade (Art. 209). 

A incorporação da creche à área de educação a partir da 
CF, com base em uma concepção centrada na noção de direi-
tos, colocou a creche na agenda governamental (KINGDON, 
2006). Como apontam diversos autores (KUGELMAS; SOLA, 
1999; RODDEN, 2005), a descentralização não signifi ca que 
os níveis de governo mais abrangentes deixem de exercer 
um papel em relação às políticas descentralizadas. No caso 
das creches, especialmente, a União exerce um papel central 
no processo de constituição dessa política. Normas e ações 
federais passaram, assim, a apoiar o município na ampliação 
da oferta de vagas. 

4 Os estados e a União não estão 

vedados pela CF de ofertarem vagas 

em creche.

5 O novo marco regulatório das 

organizações da sociedade civil, 

regulamentado pela Lei federal 

n. 13.019/2014 (BRASIL, 2014b), 

estabelece os mecanismos de 

parceria dos entes federados com 

o terceiro setor. A partir de sua 

implementação, prevista para julho 

de 2015, os municípios não mais 

firmarão convênios, mas sim termos 

de colaboração e de fomento com 

essas entidades. Estabelece regras 

para seleção das entidades e para 

etapas de execução, monitoramento 

e avaliação das parcerias. Há a 

exigência de chamamento público 

obrigatório, três anos de existência e 

experiência, entre outras mudanças. 

Os órgãos municipais deverão 

planejar e acompanhar a parceria 

buscando o controle dos resultados 

previstos.

6 Desde o final da década de 1970, 

há um debate na literatura sobre a 

relação do Estado com a sociedade 

civil organizada e a redefinição de 

esfera pública (BRESSER-PEREIRA, 

1999; SUBIRATS et al., 2012; FARAH, 

2001). A discussão sobre os limites 

e potencialidades da atuação dos 

municípios na oferta de vagas em 

creches, por meio de convênios, está 

inserida nesse contexto. 

Há atores que defendem a oferta 

exclusiva de vagas em creche pelo 

poder público. Na Conferência 

Nacional de Educação (Conae) de 

2010, foi deliberada a “ampliação 

da oferta de educação infantil 

pelo poder público, extinguindo 

progressivamente o atendimento por 

meio de instituições conveniadas” 

(CONFERÊNCIA NACIONAL DE 

EDUCAÇAO, 2010, p. 68). Entretanto, 

outros avaliam que, neste momento, 

é necessário coexistirem a rede 

pública e conveniada, mesmo com as 

disparidades na oferta de serviços, 

para garantir a ampliação do acesso 

ao serviço. No presente artigo não 

será tratada a diferença de qualidade 

entre essas redes.
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ATOS NORMATIVOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

A CF estabelece, como dever do Estado, a garantia do acesso 

à educação infantil, em creche e pré-escola. A creche é vista, 

portanto, como um direito da criança e também dos traba-

lhadores urbanos e rurais, e se torna um locus de educação, e 

não mais de assistência social. 

À época da promulgação da Constituição, não estavam 

claras as atribuições do município em relação à creche; ele 

se responsabilizava apenas pelos programas de pré-escola, 

além da oferta do ensino fundamental (Art. 211, § 2º). No 

momento de proposição e homologação da CF, houve uma 

priorização da universalização do ensino fundamental, en-

tão ainda um grande desafi o (FARAH, 1994). A educação in-

fantil passou a receber maior atenção dos atores societários 

e governamentais mais recentemente. 

Com a nova Constituição, fi cou estabelecido que a 

União, os estados, o Distrito Federal e os municípios organi-

zariam em regime de colaboração de seus sistemas de ensino 

(Art. 211), com suas respectivas redes, mas naquele momen-

to não se criou um sistema único como ocorreu na política 

de saúde. 

A CF defi niu, ainda, que a União deveria empregar, no 

mínimo, 18% das receitas resultantes de impostos e transfe-

rências constitucionais na manutenção e no desenvolvimento 

do ensino. Os estados, o Distrito Federal e os municípios, por 

sua vez, precisam aplicar, no mínimo, 25% (Art. 212) da receita 

resultante de impostos, compreendida a proveniente de trans-

ferências, na manutenção e no desenvolvimento do ensino.7 

A União passou a formular e implementar a política edu-

cacional nacional, a elaborar o Plano Nacional de Educação 

(PNE) e a articular os diferentes níveis e sistemas (munici-

pais, estaduais e nacional), exercendo funções normativa, 

redistributiva e supletiva, em relação às demais instâncias 

educacionais. Os estados formulam e implementam políti-

cas e planos educacionais próprios, em consonância com as 

diretrizes nacionais, e coordenam suas ações e as de seus 

municípios, entre outros atos. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (BRASIL, 

1990) e, posteriormente, a Lei de Diretrizes e Bases da 

7 Pelo menos 50% dos recursos 

dos mínimos estabelecidos para 

a educação devem ser utilizados 

para assegurar a universalização 

do atendimento e remuneração do 

magistério no ensino fundamental 

(Art. 60 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias).
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Educação (LDB) (BRASIL, 1996b) tornam claro que compete 

aos municípios garantir a materialização do acesso à creche, 

à pré-escola e ao ensino fundamental. Tais atos normativos 

incorporaram, portanto, a mudança de concepção sobre as 

creches – agora entendidas como um serviço educacional. 

O ECA e a LDB explicitam uma nova concepção da infân-

cia e da adolescência, centrada na noção de direitos, em opo-

sição à que prevalecera por várias décadas no país, de caráter 

assistencialista-repressivo (FERRAREZI, 1994). A perspectiva 

de direitos que, a partir da Constituição, passa a orientar di-

versas políticas sociais (assistência social, saúde, educação, 

dentre outras) estende-se também às políticas para esse seg-

mento da população (FARAH, 2001).  

No ECA, é estabelecido o sistema de garantia dos direi-

tos da criança e do adolescente envolvendo o poder judiciá-

rio, Ministério Público, Defensoria Pública, segurança públi-

ca, conselhos de direitos das crianças e dos adolescentes e 

tutelares, entre outros atores. No que diz respeito à creche, 

o ECA estabelece que é dever do Estado garantir à criança 

o atendimento em creche (Art. 54, IV), defi nindo ações de 

responsabilidade quando houver ação ou omissão de um 

ator do sistema (Art. 208, III). Assim, quando o direito à cre-

che não é garantido, é possível aos interessados o questiona-

mento judicial (CURY; FERREIRA, 2010). Entretanto, o ECA, 

na sua promulgação, não explicitou a responsabilidade do 

município na oferta de creche. 

A Emenda Constitucional (EC) 14/1996 (BRASIL, 1996a), 

regulamentada pela Lei federal n. 9.424/1996 (BRASIL, 1996c), 

estabelece explicitamente as atribuições dos entes federa-

dos, defi nindo que os municípios atuarão prioritariamente 

no ensino fundamental e na educação infantil. Essa emenda 

modifi ca o fi nanciamento da educação, criando um fundo 

de natureza contábil destinado à manutenção do ensino fun-

damental: o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef). 

A inovação da EC 14/1996 consistiu na mudança da es-

trutura de fi nanciamento do ensino fundamental público, 

que passou a vincular 15% dos recursos da educação a essa 

etapa de ensino, com distribuição automática de recursos, 
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de acordo com o número de alunos matriculados em cada 

rede de ensino fundamental, promovendo a partilha de res-

ponsabilidades entre os governos estaduais e respectivos go-

vernos municipais (BRASIL, 2004; CARVALHO, 2014). 

O Fundef não fi nanciava a educação infantil e o ensi-

no médio. Já era prevista, na Constituição, a vinculação de 

25% das receitas dos estados e municípios à educação. Com 

essa emenda, 60% desses recursos (o que representa 15% da 

arrecadação global de estados e municípios) fi cavam reser-

vados ao ensino fundamental. Os municípios poderiam uti-

lizar os 10% restantes na educação infantil. O fundo deveria 

ter 60% de seus recursos reservados para a remuneração dos 

profi ssionais do magistério em exercício, e 40% para a ma-

nutenção e o desenvolvimento do ensino fundamental. O 

acompanhamento e o controle social sobre a distribuição, 

a transferência e a aplicação dos recursos eram exercidos 

por conselhos instituídos especifi camente para esse fi m no 

âmbito estadual, do Distrito Federal e municipal. Além do 

controle social, é previsto o controle externo por meio dos 

tribunais de contas e a fi scalização das câmaras municipais.

A proposta era equalizar a atuação no ensino municipal, 

muito desigual nos diversos estados e municípios. O Fundef 

promoveu essa equalização (LACZYNSKI, 2003), a expansão 

da matrícula no ensino fundamental (AFONSO, 2004) e o au-

mento dos salários dos professores; a destinação de recur-

sos funcionou como um estímulo à expansão desse nível 

de ensino e criou a obrigatoriedade de destinação de parte 

dos recursos recebidos para a melhoria da remuneração dos 

professores. Entretanto, restringiu a autonomia de estados e 

de municípios, pois focalizou a maior parte dos recursos no 

ensino fundamental (ARRETCHE, 2012; CARVALHO, 2014). 

Havia uma clara indução federal por meio do Fundef, esti-

mulando o investimento na educação fundamental que não 

contemplava a creche. 

A LDB, aprovada no mesmo ano da EC 14/1996, por sua 

vez, estabelece o ensino infantil até seis anos como a primei-

ra etapa da educação básica8 (Art. 21, I). Inclui-se, de forma 

explícita, a creche como atribuição municipal, devendo a União 

e os estados apoiarem o município técnica e fi nanceiramente. 

8 Posteriormente, a faixa etária de 

abrangência da educação infantil foi 

modificada, envolvendo crianças até 

cinco anos.
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Mostra, assim, que a educação na primeira infância passa a ser 

reconhecida. Entretanto, a LDB determina ainda que a prioridade 

de atuação municipal deve ser o ensino fundamental (Art. 11, V). 

Fica defi nido que os sistemas municipais compreendem:

[...] as instituições do ensino fundamental, médio e de 

educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal; 

as instituições de educação infantil criadas e mantidas 

pela iniciativa privada; e os órgãos municipais de educa-

ção (LDB, Art. 18, itálicos nossos). 

O sistema municipal envolve, portanto, todas as insti-

tuições públicas ou privadas que ofertam vagas na educação 

básica e os órgãos gestores da rede. 

No caso das creches, pode ocorrer a participação da ini-

ciativa privada, por meio de instituições sem fi ns lucrativos 

(entidades comunitárias, fi lantrópicas e confessionais), ou por 

meio da oferta direta no mercado. Neste caso de creches pri-

vadas lucrativas, o serviço é pago diretamente pelo cidadão. 

A oferta indireta de vagas pelo Poder Público pode dar-se 

por meio de convênios com entidades fi lantrópicas, comuni-

tárias e confessionais. Nas creches públicas ou nas convenia-

das, o serviço é gratuito, assim como nos demais níveis de 

ensino, da educação infantil à superior.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) (BRASIL, 2000) tam-

bém tem impacto sobre a ação municipal em relação às creches. 

Estabelece normas de fi nanças públicas voltadas para a respon-

sabilidade na gestão fi scal. Dentre as mudanças introduzidas por 

essa lei, destaca-se a limitação da despesa total com pessoal a 54% 

da receita corrente líquida no Poder Executivo municipal. As cre-

ches são intensivas em mão de obra, o que impõe um freio à sua 

expansão, dados os limites estabelecidos pela LRF. 

Outro ato normativo que infl uenciou a atuação munici-

pal em creche foi o Plano Nacional de Educação (PNE) de 2001 

a 2010 (BRASIL, 2001), que determinava que os municípios 

atendessem em creche 50% das crianças com até três anos 

até 2010, estabelecendo padrões mínimos de infraestrutura 

para o funcionamento adequado das instituições públicas e 

privadas de educação infantil e um Programa Nacional de For-

mação dos Profi ssionais de educação infantil, determinando 
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formação mínima para os profi ssionais da educação. Preco-

nizava a universalização da pré-escola até 2016.

O PNE trouxe ainda uma mudança importante para a 

política de creches: determinou a inclusão das creches (ou 

entidades equivalentes) no sistema nacional de estatísticas 

educacionais. Defi nia que os planos plurianuais dos entes fe-

derados fossem elaborados de forma a contemplar as metas 

do PNE e dos respectivos planos decenais (Art. 5º). O Plano 

estabelecia que os municípios deveriam priorizar a educa-

ção infantil na aplicação dos 10% dos recursos vinculados à 

manutenção e desenvolvimento do ensino não reservados 

para o ensino fundamental (Item 11.3.8), mas não previa um 

instrumento que permitisse a colaboração da União e dos 

estados no cofi nanciamento.  

Novas legislações também infl uenciaram a educação 

infantil. A Lei federal n. 11.114/2005 (BRASIL, 2005) tornou 

obrigatória a matrícula no ensino fundamental aos seis anos 

de idade, e a Lei federal n. 11.274/2006 (BRASIL, 2006b) ins-

tituiu o ensino fundamental de nove anos. Assim, a criança 

de seis anos migrou da educação infantil para o ensino fun-

damental, possibilitando a abertura de novas vagas na pré-

-escola e na creche. 

A EC 53/2006 (BRASIL, 2006a) altera a CF, defi nindo que 

o dever do Estado com a educação será efetivado mediante 

a garantia de “educação infantil, em creche e pré-escola, às 

crianças até cinco anos de idade” (Art. 208, IV), incorporando 

a ideia de direito à creche e de dever do Estado preconizados 

pelo ECA. Portanto, a sua oferta torna-se obrigação dos mu-

nicípios.9 

Essa emenda cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-

mento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais 

da Educação (Fundeb),10 com regras similares ao Fundef. O 

fi nanciamento para as creches foi então modifi cado, ocor-

rendo uma revisão da destinação do fundo – originalmente 

destinado exclusivamente ao ensino fundamental –, que pas-

sou a abranger a educação básica, incluindo, além do ensino 

fundamental, a educação infantil e o ensino médio. Há, por-

tanto, um avanço na implementação progressiva do direito à 

educação, por meio do fi nanciamento da educação infantil, 

9 Há questionamentos referentes à 

obrigatoriedade da oferta de vagas 

em creche e esses têm gerado 

manifestações distintas por parte 

do Ministério Público e Judiciário. 

A maioria dos juízes paulistas 

(SILVEIRA, 2011) entende a educação 

infantil como uma obrigação 

constitucional que deve garantir o 

“efetivo acesso e atendimento em 

creches e unidades de pré-escola, 

sob pena de configurar-se inaceitável 

omissão governamental, apta a 

frustrar, injustamente, por inércia, o 

integral adimplemento, pelo poder 

público” (CURY; FERREIRA, 2010, p. 

87). O Supremo Tribunal de Justiça 

(STJ) também se tem manifestado 

seguindo essa linha. Um exemplo 

é o voto da Ministra Ellen Grace, 

que aponta a educação infantil 

como prerrogativa constitucional 

indisponível, e que o Estado “deve 

criar condições objetivas que 

possibilitem o acesso à educação 

infantil” (BRASIL, 2009b). As autoras 

deste artigo entendem que não 

há um questionamento sobre o 

reconhecimento do direito à creche e 

sim a atribuição de responsabilidade 

pela materialização do mesmo. 

Portanto, defendem a obrigatoriedade 

de oferta de vagas pelo município, 

pois a creche está assegurada como 

um direito da criança e da mulher 

trabalhadora e um dever do Estado.

10 O Fundeb é regulamentado pela 

Lei federal n. 11.494/2007 (BRASIL, 

2007a) e Decreto n. 6.253/2007 

(BRASIL, 2007b). 
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incorporando de forma incremental as matrículas dessa eta-

pa de ensino.

Outras mudanças trazidas pela EC 53/2006 (BRASIL, 

2006a), que criou o Fundeb, tiveram impacto na política de 

creches: a subvinculação das receitas dos impostos e transfe-

rências dos estados, do Distrito Federal e dos municípios foi 

elevada de 15% para 20%; as obrigações de gasto do governo 

federal foram aumentadas (ARRETCHE, 2012); garantiram-se 

as cooperações técnica e fi nanceira da União e dos estados 

nos programas de educação infantil e ensino fundamental, 

de responsabilidade dos municípios. 

O Fundeb também busca equalizar nacionalmente a 

educação: a União apoia os estados e municípios, que não 

alcançam, com a própria arrecadação, o valor mínimo na-

cional estabelecido por aluno. Novas alterações nas relações 

interfederativas são introduzidas no setor da educação, com 

repercussões na oferta de creches. Segundo Carvalho (2014), 

o Fundeb propicia uma política indutora, ou seja, promove 

a especialização de cada ente federado em sua área de atua-

ção prioritária, prevista na CF, reduzindo a autonomia de 

estados e municípios na oferta educacional, uma vez que a 

atuação em outras áreas acarreta custos sem repasses adicio-

nais do fundo. 

Em 2007, como parte das ações defi nidas pelo Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), então formulado, foi 

criado o Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição 

de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação 

Infantil (Proinfância) que fi nancia a construção de creches 

e pré-escolas, bem como a aquisição de equipamentos pelos 

municípios (FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO, s.d). O governo disponibiliza, assim, uma fonte 

de recursos para investimento em creches, complementan-

do o incentivo dado pelo Fundeb, o qual fi nancia apenas o 

custeio, por meio de matrículas, e não a expansão da rede 

(MARCONDES, 2013). Os municípios que aderirem ao progra-

ma devem optar pelos modelos construtivos propostos pelo 

programa e não podem fazer os seus próprios. 

O Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 

programa estratégico do PDE, por sua vez, estabeleceu a 
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obrigatoriedade de formulação de Planos de Ações Articula-

das (PAR). Os municípios deveriam formular planos que con-

templassem os níveis de educação sob sua responsabilidade: 

o ensino fundamental e a educação infantil. 

Em 2008, por meio da Lei federal n. 11.738/2008 (BRASIL, 

2008), foi instituído um piso salarial nacional para os pro-

fi ssionais do magistério público da educação básica, abran-

gendo os profi ssionais de creche. A União complementa os 

valores quando o ente federativo não tem disponibilidade 

orçamentária para cumprir o valor fi xado. O objetivo é pro-

porcionar melhoria da qualidade da educação por meio da 

valorização do professor, orientação já existente no Fundef 

e Fundeb. 

Com a EC 59/2009 (BRASIL, 2009), torna-se obrigatório o 

ensino dos 4 aos 17 anos, a ser implementado até 2016, com 

apoios técnico e fi nanceiro da União. Essa obrigatoriedade 

coexiste com a creche como dever do Estado (Art. 208, IV) e, por-

tanto, um direito já previsto no ECA desde 1990. A emenda 

em questão coloca como obrigatória a frequência das crian-

ças a partir da pré-escola (Art. 208, I), facultando aos pais a 

sua inclusão em creche. 

Essa emenda também reduz a lacuna da coordenação 

interfederativa, estabelecendo que o plano nacional de 

educação, de duração decenal, deve ser estruturado com o 

“objetivo de articular o sistema nacional de educação em re-

gime de colaboração e defi nir diretrizes, objetivos, metas e 

estratégias de implementação para assegurar a manutenção 

e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas 

e modalidades” (Art. 4º). Amplia, ainda, a abrangência dos 

programas suplementares (material didático escolar, trans-

porte, alimentação e assistência à saúde), para todas as eta-

pas da educação básica, o que inclui as creches. 

Em 2010, o Proinfância é incluído no Programa de Ace-

leração ao Crescimento (PAC-2), no eixo Comunidade Cida-

dã, indicando a inclusão da creche na agenda prioritária no 

governo federal (MARCONDES, 2013). 

A partir de 2011, iniciam-se novas ações da União para 

apoiar os municípios na ampliação da oferta de vagas em 

creches. A Lei federal n. 12.499/2011 (BRASIL, 2011b) prevê 
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apoio fi nanceiro da União aos municípios que criarem no-

vos estabelecimentos públicos de educação infantil construí-

dos com recursos de programas federais (Art. 1º, I). Não está 

previsto apoio para ações próprias, municipais ou estaduais 

(construção, com recursos próprios, ou estaduais, de novos 

estabelecimentos; a reestruturação da rede para ampliar o 

número de vagas sem abertura de novas turmas; a melhoria 

da qualidade na prestação desse serviço etc.). Estabelece, ain-

da, que esses recursos devem ser aplicados exclusivamente 

em despesas correntes para a manutenção e o desenvolvi-

mento da educação infantil pública. 

Nova indução ocorre em 2012, por meio da Ação 

Brasil Carinhoso, do Plano Brasil Sem Miséria (BRASIL, [201-]), 

que objetiva retirar da extrema pobreza todas as famílias 

com crianças até seis anos e, ao mesmo tempo, aumentar 

o acesso dessas famílias a creches e serviços de saúde. Com 

essa fi nalidade, a União modifi ca a lei que cria o Programa 

Bolsa Família (PBF), ampliando o benefício de transferência 

de renda às famílias com crianças de até seis anos; garan-

tindo apoio fi nanceiro às localidades que ampliam a oferta 

de vagas em creche e aumentando o valor do repasse para a 

alimentação escolar11 (BRASIL, [201-]).  

Com o Brasil Carinhoso, amplia-se o repasse do Fundeb 

em 50%, para aqueles que criam novas vagas em creches 

para crianças de até quatro anos benefi ciárias do PBF em 

rede municipal própria ou conveniada com o Poder Público. 

Além de induzir a ação dos municípios na oferta de creches, 

o governo federal prioriza o público-alvo a ser atendido, fo-

calizando as crianças mais pobres (BRASIL, [201-]). Esse pro-

grama foi estabelecido após o diagnóstico de que 14,6% das 

crianças com até seis anos estavam em situação de extrema 

pobreza (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 

2013). O adicional (50%) é repassado pelo Ministério de De-

senvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) por ser uma 

ação ligada à política de enfrentamento à pobreza. 

A Lei federal n. 12.695/2012 (BRASIL, 2012a), por sua 

vez, permite que, na distribuição dos recursos do Fundeb, 

sejam computadas todas as novas vagas oferecidas pela rede 

pública e pelas instituições comunitárias, confessionais ou 

11 Com o Brasil Carinhoso, o 

valor repassado pela União para a 

alimentação escolar passa de 

R$ 0,60, para cinco refeições, para 

R$ 1,00. O valor é baixo, se 

considerados os custos. O Município 

de São Paulo gasta, em média, 

R$ 6,00 por criança/dia 

(SÃO PAULO, 2013).
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fi lantrópicas sem fi ns lucrativos, conveniadas com o Poder 

Público (Art. 13). Amplia-se, em decorrência, o fi nanciamen-

to a essas entidades, uma vez que, até então, os recursos do 

Fundeb deveriam ser destinados exclusivamente aos servi-

ços oferecidos diretamente pela rede pública. 

A Lei federal n. 12.722/2012 (BRASIL, 2012b) expande  

ainda mais o escopo do custeio do Fundeb, permitindo apli-

cação de recursos no cuidado integral e na segurança alimen-

tar e nutricional das crianças, além das despesas já previstas 

com manutenção e desenvolvimento da creche (Art. 4º, § 4º).  

A ampliação da abrangência do custeio é demanda 

dos municípios, que consideram alto o custo da alimenta-

ção escolar e do cuidado integral, se considerados os valo-

res repassados para o atendimento das crianças em creche 

(CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS MUNICÍPIOS, 2013). Se-

gundo a Confederação Nacional dos Municípios (CNM), os 

programas federais são subfi nanciados, e o recurso repassa-

do não cobre os gastos efetivos como é o caso, por exemplo, 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae). A su-

plementação do valor per capita, em 50%, e a permissão de 

utilização com alimentação escolar e com o cuidado às crian-

ças, observa-se uma “escuta” do governo federal à demanda 

de municípios que reivindicavam mais apoio para custeio. 

Entretanto, essas modifi cações atendem apenas crianças do 

PBF, e não todas as matriculadas em creche. 

Outra modifi cação criada para superar a falta de creches 

consiste na agilização do processo licitatório dos edifícios 

para sediar esses equipamentos. A Lei federal n. 12.722/2012 

(BRASIL, 2012b) altera a Lei n. 12.462/2011 (BRASIL, 2011a), 

possibilitando que os sistemas públicos de ensino realizem 

licitações e contratos pelo Regime Diferenciado de Contra-

tações Públicas (RDC).12 Com essa forma de contratação, 

objetiva-se agilizar o processo de licitação e de construção 

desses equipamentos. Procurou-se, assim, contornar um dos 

obstáculos à expansão da rede de creches: a morosidade dos 

processos licitatórios do setor público. 

A Lei federal n. 13.005/2014 (BRASIL, 2014a) aprova o 

novo PNE 2014-2024. Permanece a meta de ampliar a ofer-

ta de educação infantil em creches, de forma a atender no 

12 O processo construção de creche 

é lento e complexo. Exige a definição 

de terreno; elaboração de projetos 

arquitetônico, de engenharia e 

executivos e licitação para construção. 

O RDC é criado para agilizar os 

processos licitatórios previstos na 

Lei federal n. 8.666/1993 (BRASIL, 

1993), e pretende tornar mais 

eficientes e econômicas as 

contratações públicas da Copa 

das Confederações de 2013, 

Copa do Mundo de 2014 e Jogos 

Olímpicos e Paraolímpicos de 2016. 

Posteriormente, é ampliado para 

ações do PAC, incluindo obras e 

serviços de engenharia dos sistemas 

públicos de ensino, do Sistema Único 

de Saúde, e para estabelecimentos 

penais e unidades de atendimento 

socioeducativo. 

Busca melhorar a relação entre custo 

e benefício para a Administração 

Pública.  Para Fiuza (2012), as 

vantagens dessa legislação são a 

inversão das fases (julgamento das 

propostas precede a habilitação); a 

contratação integrada, que transfere 

para o contratado a responsabilidade 

pela elaboração dos projetos 

das obras; o cadastramento de 

fornecedores e a remuneração 

variável; entre outras. O contratado 

pode assumir a execução de todas as 

etapas da obra, mas fica responsável 

pelos riscos. Essas contratações 

devem respeitar normas especiais 

de proteção ao meio ambiente. 

Outras vantagens são: fase recursal 

única; orçamento estimado para 

a contratação é publicado após o 

encerramento da licitação, tendo 

caráter sigiloso, disponibilizado 

apenas para os órgãos de controle; 

pré-qualificação permanente; 

entre outras. Há a possibilidade 

da indicação de marca ou modelo, 

para a aquisição e bens, com a 

exigência de amostras do produto e 

certificação de qualidade desde que 

justificada. Ressalta-se que há uma 

ação do Ministério Público Federal 

questionando o Supremo Tribunal 

Federal sobre a inconstitucionalidade 

da lei.
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mínimo 50% das crianças de até três anos até 2023.13 A uni-
versalização da pré-escola está prevista para até 2016 para 
as crianças de quatro a cinco anos de idade. A lei inova ao 
estabelecer que será criada uma instância permanente de 
negociação e cooperação entre a União, os estados, o Dis-
trito Federal e os municípios, bem como será fortalecido o 
regime de colaboração entre os estados e seus respectivos 
municípios, com a inclusão de instâncias permanentes de 
negociação, cooperação e pactuação em cada estado (Art. 7o, 
§ 5º e 6º). Avança na discussão da qualidade, na orientação 
para a ampliação do acesso dos mais pobres às creches e no 
fi nanciamento da educação pública, estabelecendo que, em até 
dez anos, o Brasil gastará 10% do Produto Interno Bruto (PIB) 
em educação (meta 20 do PNE), entre outros pontos. 

No Quadro 1, são apresentadas as principais ações do go-
verno federal na área de educação que exercem um impacto 
nas creches. Desde a CF de 1998, a União vem criando atos 
normativos, mecanismos de fi nanciamento ou programas e 
ações para induzir os governos locais a desenvolverem ações 
que ampliem a oferta de vagas em creches e para apoiá-los 
nessas ações. 

13 O PNE 2001-2010 não atendeu às 

metas definidas para a creche.
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Os atos normativos do governo federal sofreram trans-

formações de 1988 a 2013 (Quadro 1). Foram utilizadas es-

tratégias diferenciadas pelo governo federal para promover 

a coordenação de ações dos governos subnacionais. Promo-

veram-se normas que: a) restringem a liberdade de gasto 

dos governos subnacionais; b) defi nem responsabilidades ou 

competências dos entes da federação com relação à provi-

são e à gestão da política de creche; c) criam incentivos para 

que os governos subnacionais passem a assumir a respon-

sabilidade de prover os serviços de creche (GOMES, 2009) e 

programas de apoio. 

Foram redefi nidas as próprias competências e obrigações 

dos governos municipais em relação à educação infantil, am-

pliando-se progressivamente a sua responsabilidade na políti-

ca de creches. São exemplos desses atos o ECA, a LDB e a EC 

14/1996. A participação das entidades conveniadas também 

foi estabelecida no processo, havendo um estímulo a sua par-

ticipação por meio da permissão de utilização de recursos do 

Fundeb também para esse segmento da rede,14 mesmo com a 

deliberação na Conferência Nacional de Educação (CONAE) de 

2010 de priorização da rede pública própria. Esse movimento 

acompanha o lugar que a creche passa a assumir na política 

educacional e também no debate sobre os direitos das crianças.

Normas, como a Lei de Responsabilidade Fiscal, o Fun-

def e o Fundeb, restringem a liberdade de gasto dos governos 

locais e induzem determinadas despesas. A União cria, ain-

da, mecanismos de equalização e apoia fi nanceiramente (in-

vestimentos e custeio) a ação local, para que os municípios 

possam cumprir suas competências e atender benefi ciários 

de programas federais prioritários. Com o Fundeb, o Brasil 

Carinhoso, o Proinfância, entre outros, o governo federal 

criou incentivos para que os governos municipais assumam 

a sua responsabilidade em relação à oferta de creches. 

A seguir, procura-se verifi car o impacto das normas fe-

derais, em especial do PNE, do Fundeb e do Brasil Carinhoso 

na expansão de vagas em creche. A análise considera as ma-

trículas em creche de 2001 a 2013 nos 26 estados e no Distri-

to Federal, a taxa de atendimento de crianças em creche e os 

resultados do Brasil Carinhoso. 

14 Paralelamente a esse movimento 

de estimular a oferta por vagas 

em creches conveniadas, a Conae 

deliberou que as matrículas em 

creches conveniadas devem 

ser congeladas em 2014, e essa 

modalidade de parceria deve ser 

extinta até 2018, assegurando a 

demanda por rede própria. A análise 

do impacto dessa determinação 

ultrapassa o escopo deste artigo. 
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ESTUDO COMPARATIVO DO ACESSO À CRECHE 

Os censos escolares, principal fonte de dados sobre a situa-
ção do ensino no Brasil, passaram a incluir dados sobre cre-
ches apenas em 1998, e os primeiros dados então divulgados 
sobre o setor são parciais, não incluindo todos os estabeleci-
mentos (SISTEMA EDUCATIVO NACIONAL DO BRASIL, 2003). 
A partir de 2001, ano de aprovação da PNE 2001-2010, é pos-
sível consultar os dados sistematizados no Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 
que diferencia creche e pré-escola, nas diversas redes de 
ensino. 

O estudo do impacto da normatização federal nos mu-
nicípios inicia contemplando as matrículas em creches de 
2001 a 2013 por rede de ensino (municipal, estadual, federal 
e privada) nos estados. 

Os dados de matrículas mostram crescimento de 147% 
entre 2001 e 2013; sendo de 31% entre 2001 e 2006, ano de 
aprovação do Fundeb, e de 71% entre 2007 e 2013 (Tabela 1). 
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As matrículas federais cresceram, e as estaduais de-

cresceram, mas as duas redes são pouco representativas. O 

Distrito Federal e os estados do Ceará, Espírito Santo, Paraíba, 

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e São 

Paulo registraram incremento das matrículas federais no 

período. Em Mato Grosso, Pernambuco, Rio Grande do Sul, 

Rondônia e São Paulo, aumentaram as matrículas estaduais. 

O pequeno número de matrículas dessas redes sugere que se 

trata de atendimento a fi lhos de funcionários federais e esta-

duais ou de escolas de aplicação, mantidas pelas faculdades 

de educação de universidades estaduais e federais. 

A rede de ensino que mais cresceu entre 2001 e 2013 foi 

a municipal (157%), seguida pela rede privada (140%).15 As ma-

trículas municipais representavam 61%, 63% e 63% em 2001, 

2006 (ano de aprovação do Fundeb) e 2013, respectivamente. 

O governo local é o principal provedor de serviços públicos de 

creche, confi rmando o papel que lhe é atribuído pela normati-

zação federal posterior à Constituição. Constata-se, no entanto, 

que, em que pese o crescimento da rede municipal no perío-

do analisado, o percentual que representa não sofre alteração 

substantiva. A não discriminação na rede privada entre con-

veniadas e creches ligadas ao setor privado difi culta auferir o 

incremento da oferta total de responsabilidade do município.

A rede municipal cresceu em todos os estados, exceto no 

Distrito Federal, que não possui rede municipal, mas preva-

lecem as desigualdades entre os estados. Há aqueles em que 

essas matrículas cresceram menos de 50%, como o Rio Grande 

do Norte (32%), e, em outros, mais de 260%, como Alagoas 

(261%) e Amapá (317%).

A rede privada também aumentou em todos os estados, 

exceto do Amapá. O aumento também é desigual. O Piauí re-

gistra, no período, crescimento de 11%, e a Paraíba, de 588%.

Na maioria dos estados, a rede municipal cresceu pro-

porcionalmente mais do que a privada, exceto nos estados 

de Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do 

Norte, Rio Grande do Sul e Sergipe, em que a rede privada 

teve um incremento proporcional maior. O único estado 

com oferta maior de vagas na rede privada do que na muni-

cipal é Pernambuco. 

15 Inclui escolas privadas e instituições 

comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 

conveniadas com o Poder Público.
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Também há transformações no próprio período. De 2001 
a 2013, verifi ca-se que a rede municipal cresceu proporcional-
mente mais do que a rede privada, até 2006, ano de aprova-
ção do Fundeb. Depois de 2006, o crescimento proporcional 
da rede privada é maior. De 2006 a 2013, o crescimento das 
vagas em creches privadas foi de 92%, superando a taxa de 
expansão de creches municipais (89%). Essa informação re-
mete à necessidade de um estudo mais aprofundado para 
identifi car que parcela dessas vagas da rede privada é ofere-
cida pela rede conveniada, incluída no fi nanciamento, após 
a promulgação do Fundeb. 

Algumas hipóteses preliminares podem ser aventadas 
para explicar esse aumento da rede privada: a ampliação de 
matrículas em instituições conveniadas teria ocorrido em 
função da LRF que limita a 54% de gastos com pessoal, o cus-
to menor da criança nas instituições conveniadas, aumento 
da matrícula na rede privada com fi ns lucrativos em função 
do crescimento do poder aquisitivo da população de maior 
renda no período recente, a necessidade de ter a criança na 
escola por razões de alteração de mercado de trabalho ou 
novos padrões familiares.

No Gráfi co 1, é possível verifi car o incremento de vagas 
no período analisado com alguns atos normativos selecio-
nados: PNE, Fundeb e Brasil Carinhoso. Verifi ca-se um in-
cremento de matrículas após aprovação do PNE, em 2001. 
Entretanto, a tendência de crescimento é acentuada após a 
aprovação do Fundeb, em 2006, e de sua regulamentação, 
em 2008. 
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GRÁFICO 1 – Quantidade de matrículas em creche, por rede de 
ensino (2001-2013)
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Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados do Inep (BRASIL, 2001-2013).

Foi observada, ainda, a partir de 2007, uma correlação 

entre a cobertura de atendimento e a existência do Fundeb, 

indicando que esse ato normativo teve impacto no atendi-

mento. A correlação é maior a partir de 2008. 

Ao analisar as matrículas de 2001 a 2013, observa-se 

que são ofertadas vagas em creche nas redes municipal e 

privada. Isso sugere que, se os instrumentos normativos fe-

derais foram capazes de induzir os municípios a incluir em 

sua agenda a oferta de creche, não foram capazes, por outro 

lado, de oferecer apoio sufi ciente para que a oferta direta 

pelos municípios se expandisse no ritmo defi nido pela po-

lítica nacional. A expansão se deu com participação expres-

siva da rede privada, sendo necessários novos estudos para 

analisar o perfi l dessa expansão e, no que se refere à rede 

conveniada, que tipo de apoio governamental a sustentou. 



226     Est. Aval. Educ., São Paulo, v. 25, n. 59, p. 202-241, set./dez. 2014

Nos limites deste artigo, não são analisadas as matrículas por 
município, para identifi car as desigualdades intrarregionais, 
aspecto importante para compreender melhor as relações 
intergovernamentais e o desafi o da coordenação federati-
va dessa política específi ca. Tampouco foi possível analisar 
a desigualdade intramunicipal entre as diferentes redes – a 
pública e a privada conveniada, também sob a responsabili-
dade dos municípios.

Outro aspecto pesquisado refere-se ao acesso à creche. 
Verifi ca-se, no Brasil, que, em 2010, 24% das crianças com 
até três anos estavam matriculadas (Gráfi co 2).  A desigualda-
de entre os estados é expressiva. Os estados que apresentam 
maior cobertura são Santa Catarina (35%), São Paulo (32%), 
Rio de Janeiro (29%) e Ceará (28%). Já os estados com menores 
coberturas municipais são Amapá (4%) e Roraima (10%). 

GRÁFICO 2 – Taxa de atendimento de crianças com idades até três 
anos por estado (2010) 

6 78 9: ; 9: 8 9< 6 7= 8 9> ; 9> 8 9? ; 9
Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos trabalhos de Alves e Silva (2013, p. 858). 

Verifi ca-se uma “subpriorização” dessa etapa de ensino 
em relação ao ensino fundamental na oferta de vagas.16 Mui-
tas localidades investiram primeiramente no ensino funda-
mental, em função de sua obrigatoriedade determinada pela 
legislação federal, pela indução dos governos estaduais de 
processos de municipalização e pelo Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério. Posteriormente, os municípios iniciaram es-
forços para aumentar as matrículas de pré-escola e, mais re-
centemente, de creche.

16 Abrahão (2005) mostra que, do 

total de gastos, no Brasil, a educação 

infantil representava 11%, em 1995, e 

9%, em 2002. Do gasto público em 

educação, o ensino superior fica com 

a maior parcela. No Estado de 

São Paulo, em 2012, dos gastos 

municipais com educação, 35% 

destinavam-se à educação infantil 

e 65% ao ensino fundamental 

(FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL 

DE ANÁLISE DE DADOS; 

FUNDAÇÃO PREFEITO FARIA LIMA; 

FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO 

ADMINISTRATIVO, 2013).
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Não foi possível, nos limites deste artigo, analisar a va-
riação entre os estados quanto à matrícula em creches, as-
pecto que requer novos estudos de caráter explicativo que 
considerem aspectos como perfi l de urbanização do estado 
e porte de seus municípios; inserção da mulher no mercado 
de trabalho e características do próprio mercado de traba-
lho; relevância da educação infantil e das creches na agen-
da local; importância do tema “direitos das crianças” na 
agenda estadual e existência de ação indutora por parte dos 
governos estaduais, dentre outros fatores.

A importância da indução federal também pode ser vis-
ta com a iniciativa da Ação Brasil Carinhoso, que suplementa 
em 50% o Fundeb, para atender a crianças do PBF em creche. 
Com esse programa, há a inclusão de crianças em situação 
de pobreza. Em 2012, primeiro ano do incentivo, são atendi-
das 261.890 “novas” crianças e 453.569, em 2013, represen-
tando um crescimento de 73%, no período. As matrículas de 
crianças do Brasil Carinhoso representam 10% e 17% do total 
de matrículas em 2012 e 2013, respectivamente, indicando 
um aumento do acesso das crianças mais pobres. 

Dados do Brasil Carinhoso mostram que a expansão 
do atendimento em creches nesse segmento – crianças em 
situação de pobreza – também é desigual entre os estados 
(Tabela 2). 
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TABELA 2 – Quantidade de crianças do PBF atendidas no Brasil 

Carinhoso que receberam suplementação do Fundeb (2012 e 2013) 

ESTADO 2012 2013 VARIAÇÃO 

AC 610 1.987 226%

AL 3.424 8.055 135%

AP 272 632 132%

AM 1.403 3.837 173%

BA 17.694 33.640 90%

CE 21.216 43.107 103%

DF 0 1.976  - 

ES 9.147 13.057 43%

GO 5.369 11.016 105%

MA 11.136 16.770 51%

MT 7.248 10.341 43%

MS 4.611 9.192 99%

MG 26.970 47.665 77%

PA 4.028 8.398 108%

PB 5.730 9.265 62%

PR 16.180 26.596 64%

PE 8.169 14.768 81%

PI 2.590 13.167 408%

RJ 11.241 28.057 150%

RN 10.502 16.376 56%

RS 13.263 19.198 45%

RO 1.420 1.760 24%

RR 216 498 131%

SC 7.444 11.549 55%

SP 65.165 92.814 42%

SE 2.126 3.069 44%

TO 4.716 6.779 44%

Brasil 261.890 453.569 73%

Fonte: Elaboração das autoras com base nos dados fornecidos pela Secretaria Extraordi-
nária para Superação da Extrema Pobreza, por meio de pedido ao Sistema Eletrônico do 
Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) (os de 2013 não são finais) (BRASIL, 2014).  

Em 2012, inscreveram-se 2.246 municípios para receber 

suplementação do Fundeb por meio do Brasil Carinhoso. Em 

2013, 3.450 localidades foram atendidas (62% dos municí-

pios brasileiros). A suplementação fi nanceira repassada aos 

municípios, por sua vez, passou de R$ 151.074.200,27, em 

2012, para R$ 553.326.137,09 em 2013 (Gráfi co 3). 
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GRÁFICO 3 – Valores repassados aos municípios de suplementação 
do Fundeb pelo Brasil Carinhoso (2012 e 2013)
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Elaboração das autoras com base nos dados fornecidos pela Secretaria Extraordinária 
para Superação da Extrema Pobreza, por meio de pedido ao Sistema Eletrônico do 
Serviço de Informações ao Cidadão (e-SIC) (os de 2013 não são finais) (BRASIL, 2014). 

Em alguns estados, como Mato Grosso, Rio Grande do Norte 

e Paraná, a suplementação do Fundeb pela associação ao Brasil 

Carinhoso ocorreu em mais de 80% dos municípios (82%, 

82% e 84%, respectivamente). Entretanto, há estados, como o 

Amazonas, com 27% de seus municípios inseridos no progra-

ma. A apropriação desses recursos também é heterogênea: 

Piauí tem incremento de 998% no valor recebido, e Roraima 

registra 184%. 

O Brasil Carinhoso prioriza as crianças mais pobres, 

e contribui para a expansão da oferta (e do acesso) a esse 

segmento. Antes da sua criação, a expansão da matrícula em 

creches não implicou redução da desigualdade de acesso à 

educação nessa faixa etária. Um exemplo é o Estado de São 

Paulo, onde, apesar do aumento de matrículas, de 2000 a 

2010, a desigualdade de renda entre os que frequentam 

creche manteve-se praticamente inalterada. No período, 

a taxa de frequência entre as crianças de famílias mais 

ricas permaneceu muito maior do que a de crianças das 

famílias mais pobres (FUNDAÇÃO SISTEMA ESTADUAL DE 

ANÁLISE DE DADOS; FUNDAÇÃO PREFEITO FARIA LIMA; 

FUNDAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ADMINISTRATIVO, 

2013). 
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Os dados reunidos neste artigo mostram heterogenei-

dades regionais (ARRETCHE, 1999), apesar da existência 

de normas nacionais. Tais heterogeneidades exerceram 

um impacto signifi cativamente variável na oferta de cre-

ches no território nacional. Faz-se necessário entender as 

complexas relações entre as diferentes esferas de governo, 

e entre os segmentos da sociedade civil, assim como as es-

pecifi cidades dos desafi os da educação infantil e da oferta 

de creche em cada local. Assim se poderá contribuir para a 

proposição de medidas que contribuam para reduzir a de-

sigualdade entre estados e municípios, envolvendo, de um 

lado, adequações à normatização existente, de outro, me-

canismos de adaptação das políticas ao perfi l diversifi cado 

dos municípios brasileiros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após a CF de 1988, atos normativos federais regulamentaram 

a educação infantil, orientados para a extensão do acesso 

e para redução das desigualdades entre as regiões brasilei-

ras. Os dados sugerem que esses atos, fundos e programas 

federais contribuíram para o aumento de vagas em creches 

e para a expansão do acesso, havendo, no entanto, muito 

ainda a percorrer para se alcançar a meta da universalização 

e da redução das desigualdades regionais.

Parte da regulamentação federal criada é uma forma de 

coordenação federativa. Um exemplo é o Fundef e, posterior-

mente, o Fundeb, que trazem à discussão o uso dos recursos 

na manutenção e no desenvolvimento da educação. Esses 

fundos constituem instrumentos poderosos de infl uência fe-

deral sobre a municipalização e expansão da oferta de vagas 

(ARRETCHE, 2012). A transformação do Fundef em Fundeb 

constituiu uma infl exão importante na política educacional, 

ao incluir a educação infantil como foco do programa, ao 

lado do ensino fundamental e médio. 

Os atos normativos promulgados, em especial pós-Fundeb, 

sofreram alterações importantes no que diz respeito à polí-

tica de creches. Um exemplo é a inclusão de instituições co-

munitárias, confessionais ou fi lantrópicas sem fi ns lucrativos, 
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conveniadas com o Poder Público, no cômputo das matrícu-

las para efeito da distribuição dos recursos previstos. 

O marco legal, após 2011, aponta nova estratégia de in-

dução do governo federal. A União, por meio do Brasil Ca-

rinhoso, cria um novo desenho de apoio para que as locali-

dades ampliem a oferta de vagas em creche com o foco na 

erradicação da pobreza. O novo regramento amplia os recur-

sos para novas vagas abertas para crianças do PBF e possibili-

ta que os recursos do Fundeb sejam utilizados para cuidado 

e segurança alimentar e nutricional, no caso de crianças que 

integram o programa Brasil Carinhoso. 

A União tem papel ativo na coordenação federativa 

(ARRETCHE, 2012) e implementa deliberações das Conferên-

cias Nacionais de Educação para aumentar o atendimento a 

crianças de baixa renda e o custeio dos serviços de creche. 

Entretanto, deve ser ressaltado que, pós-Brasil Carinhoso, 

são apoiadas, com os 50% adicionais de suplementação do 

Fundeb, apenas as novas vagas e turmas para crianças do PBF.  

Outras pesquisas com os atores envolvidos podem iden-

tifi car as motivações que levaram a União a permitir que 

somente benefi ciários do PBF usem o suplemento de 50% 

do Fundeb com o cuidado integral e a segurança alimentar 

e nutricional das crianças. Será esse o novo movimento de 

indução? Essa estratégia de focalização pode ser entendida 

como antagônica aos objetivos de universalização da educa-

ção. Pode, por outro lado, ser percebida como medida que 

visa a criar a oportunidade para que crianças excluídas pela 

extrema pobreza tenham condições de acesso à creche e, 

mais do que isso, de permanência na creche.

É necessário ainda verificar se, no caso da política de 

creche, a autoridade decisória (policy decison making) está com 

a União e a de implementação (policy-making), com os muni-

cípios (ARRETCHE, 2012), e se a ação local é, a um só tempo, 

incentivada e limitada pela regulação de níveis superiores 

de governo. Assim, deve-se verifi car se o desenho e o modo 

de operação são “fechados” pelo governo federal (FARAH, 

2012, 2013) ou se há espaços de inovação e de adaptação ao 

local. A LDB dá aos municípios autonomia na gestão peda-

gógica, na estruturação de sua rede e no apoio ao educando. 
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Entretanto, fi ca uma questão: como os municípios se têm 

adaptado para implementar os programas federais e manter 

sua autonomia? 

No apoio da União à ampliação da oferta de vagas, há 

indícios de que os municípios só podem aderir se cumpri-

rem um conjunto de requisitos (FARAH, 2012) ou utilizar os 

recursos de determinada forma, como o Proinfância e Brasil 

Carinhoso. Coexistem com eles, no entanto, outros mecanis-

mos, como o Fundeb, que têm um princípio equalizador, e 

que infl uenciam os municípios a implementarem essa etapa 

de ensino, sem, contudo, uma especifi cação estrita do “como 

fazer”. A União tem utilizado, nesse setor, portanto, meca-

nismos diferenciados de coordenação federativa.

Corrobora-se, assim, a tese de que, para entender a im-

plementação da política de creche e as relações interfede-

rativas, é necessária uma análise mais aprofundada de sua 

evolução no decorrer do tempo, bem como de sua gestão 

fi scal (ALMEIDA, 2000). Mostra-se que a descentralização da 

educação cria uma forma de governo mais complexa e não 

é um processo fi nalizado de repasse de atribuições aos mu-

nicípios (RODDEN, 2005). No caso específi co da política de 

creche, a inclusão dessa etapa de educação no âmbito da po-

lítica educacional nacional signifi cou o desenho de um siste-

ma federativo baseado na cooperação entre diferentes níveis 

de governo, no qual se atribuiu a responsabilidade pela ofer-

ta aos municípios.

Há evoluções incrementais no apoio da União para que 

os municípios possam cumprir suas atribuições em relação à 

oferta de creches. E está em curso uma transformação educa-

cional, que modifi ca o processo de escolarização da primeira 

infância em nosso País. O debate deve ser aprofundado, sen-

do necessário conhecer as inter-relações que infl uenciaram 

a confi guração dessa política, bem como verifi cados os con-

dicionantes das diferentes ofertas de vagas no âmbito local e 

nos diversos estados. 

Outro aspecto que sobressai no estudo consiste na varia-

ção entre os provedores de vagas em creche. As matrículas 

que mais cresceram, entre 2001 e 2013, são as municipais e 

privadas, parte das quais conveniadas com governos locais. 
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Após a regulamentação do Fundeb, as matrículas privadas 

cresceram mais do que as municipais. 

Os mecanismos federais contribuíram para ampliar as 

matrículas nessas redes, e um estudo futuro deverá analisar 

as motivações dos gestores municipais para cada modalidade 

de oferta (pública ou conveniada). O aprofundamento dessa 

pesquisa revela-se importante para identifi car, primeiramen-

te, se o crescimento das matrículas da rede privada correspon-

de predominantemente à oferta de instituições conveniadas 

com o Poder Público ou à rede privada com fi ns lucrativos. 

O estudo revela que, mesmo com normas, diretrizes, 

instrumentos e programas federais, a implementação é mui-

to diferenciada entre os estados, indicando a necessidade de 

novas refl exões sobre as especifi cidades e capacidades ins-

titucionais de cada localidade (ALMEIDA, 2000; ABRUCIO, 

2005; BICHIR, 2011, 2014) na oferta de creche.

Os dados apontam, ainda, que a meta estabelecida pelo 

PNE, de atendimento de 50% das crianças em creches, até 

2023, está longe de ser atendida. Entretanto, a cobertura 

vem crescendo de forma gradual: em 1998, era de apenas 

9%, e, em 2010, de 24% (ALVES; SILVA, 2013). 

Entretanto, mesmo com os incentivos dados pela União 

para a ampliação da oferta em creches, os municípios con-

tinuam priorizando o ensino fundamental, etapa comparti-

lhada com os estados. As vagas em creches, apesar da oferta 

crescente, ainda são insufi cientes para atender à meta de 

atendimento de 50% das crianças com até três anos. Embora 

a educação infantil seja de competência exclusivamente lo-

cal, os municípios vêm assumindo a oferta de creche como 

prioridade de forma lenta e gradual.  

A implementação da política de creche – e a própria 

(re)formulação dessa política – são  processos que vêm se 

consolidando de forma incremental (LINDBLOM, 1959). En-

volvem mudança cultural em relação ao valor dado à edu-

cação infantil e em relação à noção do direito da criança à 

educação e dos direitos dos trabalhadores.  

Algumas difi culdades e alguns desafi os foram identifi -

cados, como o fi nanciamento, a equalização entre municí-

pios, a desigualdade de acesso entre segmentos da população, 
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a desigualdade de resposta de estados e municípios à indução 
federal e a “subpriorização” pelos municípios – ou simples 
atenção – à educação dessa faixa etária. A União, com seu 
papel de coordenação federativa, tem atuado para enfrentar 
esses problemas. Mas há ainda muito a percorrer nessas ques-
tões para que o Brasil avance na garantia do direito à creche. 
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